
AgRg no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 28826 - DF (2022/0249030-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : A DE J G
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA 
ATO JUDICIAL. TERATOLOGIA OU FLAGRANTE ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. TRÂNSITO EM 
JULGADO. SÚMULA N. 268/STF. DESCABIMENTO DA IMPETRAÇÃO. DECISÃO MANTIDA.
1. A jurisprudência do STJ orienta no sentido de que o cabimento de mandado de segurança 
contra ato judicial exige seja desde logo evidenciada sua flagrante ilegalidade ou teratologia, 
circunstâncias não identificadas no caso presente.
1.1. Na espécie, o ato apontado como coator – acórdão da Sexta Turma do STJ – manteve a 
conclusão pela inadmissibilidade do recurso excepcional interposto pela agora agravante 
porque verificada a incidência dos óbices previstos nas Súmulas n. 7 e 126/STJ, 
fundamentação robusta e que encontra amparo na jurisprudência deste Tribunal, rechaçando o 
caráter teratológico afirmado pela impetrante.
2. Não se admite a impetração de mandado de segurança como sucedâneo recursal. 
Precedentes.
2.1. A argumentação deduzida pela impetrante, reiterada nas razões do regimental, evidencia 
que a medida tem por objetivo renovar o julgamento de seu recurso, denegado pela autoridade 
coatora com amparo na jurisprudência sumulada deste Tribunal Superior, o que não se admite.
3. Não cabe mandado de segurança contra decisão judicial passada em julgado.
3.1. O acórdão que consubstancia o ato impugnado transitou em julgado em 1º/09/2022, 
circunstância que atrai a incidência da previsão contida no art. 5º, III, da Lei Federal n. 
12.016/2009, conforme entendimento consolidado na Súmula n. 268/STF, motivo adicional para 
o indeferimento da segurança.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 01/03/2023 a 07/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, 
Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino e 
Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

 
Brasília, 07 de março de 2023.
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MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Presidente

ANTONIO CARLOS FERREIRA 
Relator
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AgRg no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 28.826 - DF (2022/0249030-0)

  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA

AGRAVANTE : A DE J G 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : UNIÃO 
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 277/281 (e-STJ), por meio 

da qual o em. Relator originário, Ministro JORGE MUSSI, indeferiu liminarmente o mandado 

de segurança impetrado pelo agravante, extinguindo o processo sem a resolução do mérito. 

Nas suas razões (e-STJ, fls. 284/291), a agravante sustenta o cabimento da 

impetração, reiterando argumentos pela teratologia e flagrante ilegalidade do ato impugnado, 

aduzindo o cabimento do recuso excepcional que interpôs, eis que inaplicáveis os obstáculos 

das Súmulas n. 7 e 126/STJ. 

Resposta da Advocacia-Geral da União – AGU às fls. 299/305 (e-STJ). 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE 
SEGURANÇA CONTRA ATO JUDICIAL. TERATOLOGIA OU FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. TRÂNSITO EM JULGADO. SÚMULA N. 
268/STF. DESCABIMENTO DA IMPETRAÇÃO. DECISÃO MANTIDA.
1. A jurisprudência do STJ orienta no sentido de que o cabimento de mandado 
de segurança contra ato judicial exige seja desde logo evidenciada sua 
flagrante ilegalidade ou teratologia, circunstâncias não identificadas no caso 
presente. 
1.1. Na espécie, o ato apontado como coator – acórdão da Sexta Turma do 
STJ – manteve a conclusão pela inadmissibilidade do recurso excepcional 
interposto pela agora agravante porque verificada a incidência dos óbices 
previstos nas Súmulas n. 7 e 126/STJ, fundamentação robusta e que encontra 
amparo na jurisprudência deste Tribunal, rechaçando o caráter teratológico 
afirmado pela impetrante. 
2. Não se admite a impetração de mandado de segurança como sucedâneo 
recursal. Precedentes. 
2.1. A argumentação deduzida pela impetrante, reiterada nas razões do 
regimental, evidencia que a medida tem por objetivo renovar o julgamento de 
seu recurso, denegado pela autoridade coatora com amparo na jurisprudência 
sumulada deste Tribunal Superior, o que não se admite.
3. Não cabe mandado de segurança contra decisão judicial passada em 
julgado. 
3.1. O acórdão que consubstancia o ato impugnado transitou em julgado em 
1º/09/2022, circunstância que atrai a incidência da previsão contida no art. 5º, 
III, da Lei Federal n. 12.016/2009, conforme entendimento consolidado na 
Súmula n. 268/STF, motivo adicional para o indeferimento da segurança. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

irresignação não comporta acolhida.

A agravante não trouxe argumentos capazes de afastar os termos da decisão 

agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ, fls. 

277/281):

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por A DE J G, 
em que aponta como ato coator acórdão proferido pela Sexta Turma desta Corte, que 
negou provimento ao agravo regimental interposto em face de decisão do Ministro 
Sebastião Reis Júnior, que não conheceu do recurso especial.
Confira-se a ementa do julgado (e-STJ fl. 265):

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESTITUIÇÃO DE VEÍCULO. BEM 
APREENDIDO EM DECORRÊNCIA DO TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
EXPROPRIAÇÃO COM CARÁTER DE CONFISCO. INCIDÊNCIA DO 
ART. 243, PARÁGRAFO ÚNICO, DA CF. ACÓRDÃO COM ENFOQUE 
CONSTITUCIONAL. NÃO INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE PROPRIEDADE DO BEM POR TERCEIRO DE 
BOA-FÉ. PROPRIETÁRIA/ADQUIRENTE QUE NÃO EXERCIA, DE FATO, 
O DOMÍNIO SOBRE O VEÍCULO. BEM UTILIZADO EM PRINCÍPIO PELO 
NAMORADO, POR MAIS DE UMA VEZ, PARA O TRANSPORTE DE 60 
KG DE MACONHA. REVISÃO DAS CONCLUSÕES. DESCABIMENTO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. A fundamentação utilizada pelo Tribunal de origem para determinar o 
perdimento do bem pautou-se em tese firmada pelo Supremo Tribunal 
Federal, em sede de repercussão geral (RE n. 638.491), notadamente sob a 
ótica do disposto no art. 243, parágrafo único, da Constituição Federal. Em 
consequência, não tendo sido interposto simultaneamente recurso 
extraordinário para desate da controvérsia constitucional, mostra-se 
despicienda a análise da suposta violação da norma infraconstitucional, 
incidindo, no caso, a Súmula 126/STJ. Precedentes.
2. A alteração das conclusões adotadas no acórdão recorrido demandaria o 
revolvimento do contexto fático- probatório, o que é vedado no âmbito do 
recurso especial (Súmula 7/STJ).

Informa que o veículo Chevrolet/Cobalt 1.4 LTZ, Placa KOY-2267, Renavam 
463397541, cor prata, de sua propriedade, foi apreendido na posse de seu namorado e 
confiscado no âmbito do Auto de Prisão em Flagrante n. 50014184020208240066, com 
determinação de perdimento na Ação Penal n. 5001683-42.2020.8.24.0066.
Noticia que a defesa realizou pedido de liberação do bem, que foi deferido pelo 
magistrado singular, todavia, o TJSC deu provimento ao apelo do Ministério Público 
para decretar o confisco do carro em favor da União.
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Ato contínuo, houve a interposição de recurso especial, que foi inadmitido pelo Tribunal 
de origem. Interposto agravo em recurso especial, que foi conhecido para não conhecer 
do recurso especial. Em face desta decisão, a defesa interpôs agravo regimental, cujo 
provimento foi negado pela Sexta Turma do STJ.
Assevera que o mandado de segurança visa sanar comportamento ilegal praticado pela 
autoridade apontada como coatora, em face medida desarrazoada e descabida, o que o 
torna a via legal admitida.
Afirma que a discussão não se fundamenta em questão constitucional, uma vez que se 
discute a perda de um bem de terceiro de boa-fé que não foi condenado por delito de 
tráfico de drogas, não incidindo ao caso o óbice da Súmula 126/STJ.
Argumenta que o caso não demanda revolvimento fático-probatório, não incidindo o 
óbice da Súmula n. 7 desta Corte, além de sustentar que a propriedade do bem estaria 
provada, sendo hipótese de revaloração de provas.
Alega que o veículo já foi periciado, não sendo encontrado compartimento preparado 
para o transporte de drogas, defendendo que não há mais interesse ao processo 
principal.
Defende que "o direito é induvidoso e pode ser demonstrado de plano, sem a 
necessidade de dilação probatória, pois detém em sua essência a cogente certeza e 
liquidez. É direito oriundo de fato certo, que mediante a apresentação de documentos 
inequívocos pode ser comprovado de pronto sem qualquer espécie dilatória." (e-STJ fl. 
16).
Entende que estão presentes os requisitos autorizadores da medida liminar, 
argumentando que o periculum in mora está evidenciado, "na medida em que há o risco 
de que a prestação jurisdicional seja ineficaz caso só venha a ocorrer ao final do 
processo, dado que a Impetrante trabalha como autônoma realizando UBER(e-STJ fl. 
87), e, portanto, precisa do bem prover sua subsistência." (e-STJ fl.
16).
Requer, liminarmente e no mérito, a determinação de restituição do veículo.
É o relatório.
A jurisprudência desta Corte Superior é uníssona no sentido de ser inadmissível a 
impetração do mandado de segurança contra ato jurisdicional, salvo em caso de 
teratologia ou flagrante ilegalidade, conforme os seguintes precedentes da Corte 
Especial.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO VOLTADA CONTRA ATO JUDICIAL. 
INEXISTÊNCIA DE DECISÃO TERATOLÓGICA OU MANIFESTAMENTE 
ILEGAL.
1. "A orientação desta Corte é pacífica sobre o descabimento de Mandado de 
Segurança contra ato jurisdicional dos órgãos fracionários ou de Relator 
desta Corte Superior, a menos que neles se possa divisar flagrante e 
evidente teratologia" (AgRg no MS 21.096/DF, Corte Especial, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 19/4/2017) 2. A ausência de demonstração 
de ilegalidade ou teratologia na decisão impugnada pela via mandamental 
leva ao necessário indeferimento da petição inicial.
3. Agravo Interno improvido.
(AgInt no MS n. 28.249/DF, relator Ministro João Otávio de Noronha, Corte 
Especial, julgado em 23/8/2022, DJe de 25/8/2022.) 

No mesmo diapasão:
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
MANDADO DE SEGURANÇA. ATO IMPUGNADO. ACÓRDÃO DE 
ÓRGÃO FRACIONÁRIO DO STJ. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
MANIFESTA, ABUSO DE PODER OU TERATOLOGIA.
1. O recurso foi interposto sob a vigência do Código de Processo Civil de 
2015, razão por que deve ser observado o Enunciado Administrativo n. 
3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
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Superior Tribunal de Justiça

requisitos de admissibilidade recursal na forma do Novo CPC".
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, admite-se, em caráter 
excepcionalíssimo, o mandado de segurança para questionar decisão judicial 
quando se tratar de ato manifestamente ilegal ou que se apresente com 
fundamentação teratológica. Nesse sentido: AgInt no MS n. 27.738/DF, Rel. 
Min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de 3/5/2022; AgInt nos EDcl 
no MS n. 27.827/DF, Rel. Min. Francisco Falcão, Corte Especial, DJe de 
20/4/2022; AgInt nos EDcl no MS n. 27.639/DF, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Corte Especial, DJe de 22/4/2022; AgRg no MS n. 27.327/DF, Rel. 
Min. Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe de 16/4/2021.
3. No caso dos autos, a impetrante não demonstrou ilegalidade manifesta ou 
teratologia na fundamentação do acórdão proferido pela Terceira Turma desta 
Corte Superior, que contém fundamentos jurídicos aptos a respaldar o não 
provimento do Agravo Interno em Agravo em Recurso Especial, razão pela 
qual deve ser mantida a não admissão do writ.
4. A situação sob exame denota utilização do mandamus como sucedâneo 
de recurso, o que não é admissível, conforme enunciado da Súmula 
267/STF, verbis: "Não cabe mandado de segurança contra ato judicial 
passível de recurso ou correição". A propósito: AgInt no MS n. 27.868/DF, 
Rel. Min. Laurita Vaz, Corte Especial, DJe de 1/2/2022; AgInt no MS n. 
26.176/DF, Rel. Min. Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 
22/9/2020, DJe de 29/9/2020.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no MS n. 28.315/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Corte Especial, julgado em 9/8/2022, DJe de 12/8/2022.)

Em que pesem os argumentos da impetrante, não se verifica, na espécie, teratologia 
no entendimento do Relator, Ministro Sebastião Reis Júnior, no sentido de não 
conhecer do agravo em recurso especial e negar provimento ao agravo regimental, pois 
a parte não interpôs recurso extraordinário, incidindo ao caso o óbice da Súmula 
126/STJ e, ainda, pelo fato de que a análise da matéria demandaria revolvimento 
fático-probatório, o que encontra óbice no enunciado de Súmula n. 7 desta Corte.
Ausente a teratologia, conclui-se que os argumentos alinhados na petição inicial 
demonstram que a ora impetrante se utiliza do mandado de segurança como 
sucedâneo recursal, por não se conformar com o resultado dos julgamentos que lhe 
foram desfavoráveis.
Tal postura, baseada no desvirtuamento da natureza especialíssima do mandamus, é 
repudiada por esta Corte Superior.
A propósito:

AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. WRIT COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL. NÃO CABIMENTO. TERATOLOGIA E 
ILEGALIDADE NÃO VERIFICADAS. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O mandado de segurança não serve como sucedâneo recursal, daí porque 
não é cabível sua impetração em casos em que há recurso próprio, previsto 
na legislação processual, apto a resguardar a pretensão do impetrante, 
mesmo que sem efeito suspensivo, salvo a hipótese de decisão teratológica 
ou flagrantemente ilegal, o que não restou demonstrado.
2. No caso, ainda pende de julgamento embargos de declaração opostos pela 
parte ora agravante/impetrante contra o ato impugnado (acórdão da Terceira 
Turma devidamente fundamentado, apesar de em sentido inverso ao 
pleiteado pela impetração, não configurando, portanto, ato teratológico ou 
flagrantemente ilegal).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no MS 23.159/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado em 29/11/2017, DJe 05/12/2017) 

Com igual orientação:
GMACF 6.1 

MS 28826 Petição : 831341/2022 C542524551182449155320@ C4614<1407845032245614@
 2022/0249030-0 Documento Página  5 de 7 

Documento eletrônico VDA35422683 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Antonio Carlos Ferreira   Assinado em: 27/02/2023 17:10:59
Código de Controle do Documento: 51005825-7D48-44DB-9E53-BAF9AC3CCDA6
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PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
AGRAVO INTERNO EM MANDADO DE SEGURANÇA. WRIT 
IMPETRADO EM FACE DE DECISÃO DA TERCEIRA TURMA DESTE 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INEXISTÊNCIA DE TERATOLOGIA 
OU FLAGRANTE ILEGALIDADE.
1. "A orientação desta Corte é pacífica sobre o descabimento de Mandado de 
Segurança contra ato jurisdicional dos órgãos fracionários ou de Relator 
desta Corte Superior, a menos que neles se possa divisar flagrante e 
evidente teratologia [...]". (AgRg no MS 21.096/DF, Rel.
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
05/04/2017, DJe 19/04/2017).
2. "Somente o recurso típico (não a ação de mandado de segurança) pode 
questionar o acerto de um julgado proferido e revisar os seus termos para 
corrigir alegado error in judicando" (AgRg no MS 22.653/DF, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, CORTE ESPECIAL, julgado em 07/12/2016, DJe 
15/12/2016).
3. Agravo interno não provido.

Ante o exposto, considerando o manifesto descabimento do presente writ, indefiro 
liminarmente o mandado de segurança, nos termos do caput do art. 10 da Lei n. 
12.016/2009 e do art. 212 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
julgando prejudicada a análise da medida urgente.
Sem condenação em honorários, nos termos do verbete n. 105 da Súmula desta Corte 
Superior de Justiça.
Publique-se. Intimem-se.

Como bem apontado pelo douto prolator da decisão agravada, prevalece nesta 

Corte Superior a compreensão de que o cabimento de mandado de segurança contra ato 

judicial exige seja desde logo evidenciada sua flagrante ilegalidade ou teratologia, o que não 

se verifica no caso presente.

De fato, o ato apontado como coator – acórdão da Sexta Turma do STJ, 

relatado pelo em. Ministro Sebastião Reis Júnior – manteve a conclusão pela 

inadmissibilidade do recurso excepcional interposto pela agora agravante porque verificada a 

incidência, na espécie, dos óbices das Súmulas n. 7 e 126/STJ, fundamentação robusta e  

que encontra amparo na jurisprudência deste Tribunal, o que por si afasta a aventada 

teratologia.

Nesse contexto, vê-se que a impetração tem por escopo utilizar o mandado de 

segurança como sucedâneo de recurso, desfigurando o cabimento do remédio constitucional, 

o que não se admite. Cite-se, a propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO COATOR. DECISÃO 
DE MINISTRO DESTA CORTE. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA OU ILEGALIDADE. 
INADMISSIBILIDADE MANIFESTA DO WRIT. SÚMULA 267 DO STF. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é uníssona no sentido de ser inadmissível a 
impetração de mandado de segurança contra ato jurisdicional, salvo em caso de 
teratologia ou de flagrante ilegalidade, hipóteses afastadas pela decisão proferida pela 
Presidência deste Superior Tribunal de Justiça, objeto do presente agravo.
2. Na espécie, o agravante defende que padece de ilegalidade a decisão proferida nos 
autos do CC n. 186.821/MG, na qual restou afastada a alegada ausência de 
fundamentação para manutenção do preso no Sistema Penitenciário Federal e foi 
citado precedente desta Corte Superior, no sentido de que, "uma vez explicitada 
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Superior Tribunal de Justiça

adequadamente a necessidade da transferência do preso para presídio de segurança 
máxima, não cabe ao Juízo Federal Corregedor da Penitenciária Federal emitir juízo de 
valor a respeito do decidido pelo Juízo de origem, único habilitado, a partir da análise 
do caso concreto, a aferir a necessidade de adoção da medida, nos termos da 
orientação desta Corte".
3. Ademais, a Corte Especial do STJ entende que "(...) não cabe a impetração de 
mandado de segurança para impugnar acórdão que tem fundamento na jurisprudência 
desta Corte Superior" (AgInt no MS n. 2.080/DF, relator Ministro Francisco Falcão, 
Corte Especial, julgado em 24/5/2022, DJe de 27/5/2022).
4. Verifica-se, portanto, que os argumentos alinhados na petição inicial e reprisados no 
presente agravo regimental demonstram que o recorrente, em verdade, utiliza-se do 
mandado de segurança como sucedâneo recursal, por não se conformar com o 
resultado do julgamento, em postura repudiada por esta Corte Superior.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no MS n. 28.736/DF, relator Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, julgado em 
14/12/2022, DJe de 16/12/2022.)

Por fim, em consulta ao extrato processual do AREsp n. 2.084.682/SC, verifico 

que o acórdão que consubstancia o ato impugnado transitou em julgado em 1º/09/2022, a 

atrair a incidência da previsão contida no art. 5º, III, da Lei Federal n. 12.016/2009, conforme 

entendimento consolidado na Súmula n. 268/STF, motivo adicional para o indeferimento da 

segurança. 

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgRg no MS 28.826 / DF
Número Registro: 2022/0249030-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50014184020208240066 50016834220208240066

Sessão Virtual de 01/03/2023 a 07/03/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

 Secretário
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : A DE J G
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - QUESTÕES INCIDENTES - DESTINAÇÃO DE 
BENS E MERCADORIAS/COISAS APREENDIDAS - RESTITUIÇÃO DE COISAS 
APREENDIDAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A DE J G
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA

TERMO

A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 01/03/2023 a 07/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Humberto Martins,
Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves,
Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

 

Brasília, 08 de março de 2023
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